
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 505.932 - GO (2019/0113534-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : ALDETH LIMA COELHO 
ADVOGADO : ALDETH LIMA COELHO  - GO013877 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : WILIAM SA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em  dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de droga apreendidas (5 
porções de maconha, totalizando 1.707 gramas, 20 porções de cocaína, totalizando 
39,35 gramas, e 154 unidades de papel de LDS), circunstâncias indicativas de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta 
dos agentes, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese. 
(Precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos 
autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília (DF), 30 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 505.932 - GO (2019/0113534-2)
IMPETRANTE : ALDETH LIMA COELHO 
ADVOGADO : ALDETH LIMA COELHO  - GO013877 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : WILIAM SA DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de WILIAM 

SA DOS SANTOS, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO. 
CONVERSÃO EM PREVENTIVA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA. ILEGALIDADE AFASTADA. Não expõe ilegalidade, 
por falta de fundamentação, a constrição antecipada do paciente, 
decorrente do flagrante delito em preventiva, por violação do art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06, objetivando resguardar a ordem pública e a 
evitar a repetição criminosa, surpreendido com cocaína, maconha e LSD, 
mantendo em depósito considerável quantidade de substâncias 
entorpecentes, maconha e cocaína, 154 (cento e cinquenta e quatro) 
unidades de LSD e 841 (oitocentos e quarenta e um) comprimidos 
coloridos, balanças e dinheiro em espécie, estando o ato processual em 
sintonia com o art. 312, do Código de Processo Penal, não cedendo a 
eventuais predicados pessoais, inviável cautelar diversa.

ORDEM DENEGADA" (fls. 69-70).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, 

sustentando, ainda, que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.
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Aduz ainda, ausência de materialidade e autoria, no que concerne a apreensão 

de entorpecentes na sua residência, ou seja, da prova da existência do crime, pois o ora  

paciente indicou um endereço próximo de sua residência, onde teria adquirido os 

entorpecentes em seu poder.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 190-192.

As informações foram prestadas às fls. 195-198.

O Ministério Público Federal, às fls. 201-204, manifestou-se pelo não 

conhecimento do presente writ, em parecer assim ementado:

'HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
DO DELITO. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. GRAVIDADE 
CONCRETA E PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR DIVERSA. INVIABILIDADE.

1. A apresentação de habeas corpus como substitutivo de 
recurso próprio, embora descabida, é indiretamente autorizada pelas 
Cortes Superiores, quando se impõe a verificação, na quase totalidade dos 
casos, da possibilidade de concessão da ordem de ofício.

2. A prisão preventiva foi decretada ante a demonstração, 
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e da 
periculosidade do agente, evidenciada pela natureza altamente deletéria, 
quantidade e variedade de drogas apreendidas, bem como pelas 
circunstâncias do delito, porquanto foram apreendidos diversos petrechos 
para a prática do tráfico, como embalagens para acondicionamento das 
drogas, dinheiro e balança de precisão, o que revela risco ao meio social.

3. Não se pode admitir a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta dos fatos e a periculosidade 
social do custodiado demonstram que a constrição é o único meio capaz de 
obstar a prática de novos delitos, de modo a resguardar a ordem pública.

4. Parecer pela não concessão da ordem de habeas corpus 
de ofício" (fl. 201).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 505.932 - GO (2019/0113534-2)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : ALDETH LIMA COELHO 
ADVOGADO : ALDETH LIMA COELHO  - GO013877 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : WILIAM SA DOS SANTOS (PRESO)
  

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL 
NA PRESENTE VIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em  dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade e variedade de droga apreendidas (5 
porções de maconha, totalizando 1.707 gramas, 20 
porções de cocaína, totalizando 39,35 gramas, e 154 
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unidades de papel de LDS), circunstâncias indicativas 
de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, 
bem como da periculosidade concreta dos agentes, a 
revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese. (Precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de 

ofício.

Pretende o impetrante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação 

cautelar do paciente, bem como ausência de materialidade e autoria do delito imputado.

Inicialmente, cabe asseverar que, para a decretação da custódia cautelar 

exigem-se indícios suficientes de autoria e não a prova cabal desta, o que somente poderá ser 

verificado em eventual decisum condenatório, após a devida instrução dos autos.

Acerca da quaestio, assim dispôs no Juízo de origem, verbis:

"Entende-se como prova da existência do crime (fato) a materialidade, ou 
seja. a certeza de que ocorreu uma infração penal, que, nessa fase procedimental, não se 
exige seja definitiva De outra banda, indícios suficientes de autoria tratam-se da 
fundada suspeita de que seja o indiciado ou réu o autor da infração penal. No caso 
vertente vejo presente o fumus boni iuris, que está plenamente configurado na prova, 
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especialmente oral, coligida ao presente Auto de Prisão em Flagrante, que indica a 
existência da infração penal e indícios suficientes de autoria" (fl. 30).

Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias entenderam haver indícios 

suficientes de autoria para a decretação da prisão preventiva. Concluir em sentido contrário, 

contudo, demandaria extenso revolvimento fático-probatório, procedimento vedado 

nesta via recursal.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RÉU QUE POSSUI OUTROS REGISTROS 
CRIMINAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR 
A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada 
pelo Tribunal estadual, em razão da periculosidade do recorrente, 
evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o réu 
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possui outros registros criminais pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes. Prisão preventiva justificada, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 428.214/GO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
27/02/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. VEDAÇÃO AO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI, FUGA E POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. TESE NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

1. O Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão 
preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, 
estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da 
materialidade delitiva. Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento 
da alegação da ausência dos indícios da autoria na via estreita do 
recurso ordinário em habeas corpus, ante a necessária incursão 
probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a 
instrução e julgamento da causa.

2. Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. In casu, verifica-se estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, evidenciada pelo 
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modus operandi do delito - considerando que o réu disparou a arma de 
fogo em direção a uma das vítimas, que se identificou como policial, tendo, 
ainda, empreendido fuga logo após o cometimento do delito. O Magistrado 
de piso, salientou, ainda, a necessidade da prisão, ante a existência de 
outra anotação em sua Folha de Antecedentes Criminais. Nesse contexto, 
forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 
da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, 
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. A alegação de suficiência de medidas cautelares 
alternativas à prisão, não foi aventada perante o Tribunal de origem, que 
não teve oportunidade de se manifestar sobre o tema. Assim, inviável 
qualquer exame, por este Superior Tribunal de Justiça, da alegação aqui 
apresentada, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 90.561/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 1º/02/2018).

Com efeito, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Entende-se como prova da existência do crime (fato) a materialidade, ou 
seja. a certeza de que ocorreu uma infração penal, que, nessa fase procedimental, não se 
exige seja definitiva De outra banda, indícios suficientes de autoria tratam-se da 
fundada suspeita de que seja o indiciado ou réu o autor da infração penal. No caso 
vertente vejo presente o fumus boni iuris, que está plenamente configurado na prova, 
especialmente oral, coligida ao presente Auto de Prisão em Flagrante, que indica a 
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existência da infração penal e indícios suficientes de autoria.
Por outro lado, também vejo presente o periculum in mora, pois a 

conversão da prisão em flagrante em preventiva com fundamento na garantia da 
ordem pública é medida que se impõe, eis que a restrição da liberdade do(a) 
indiciado(a) se justifica em prol da segurança e tranqüilidade da coletividade.

A gravidade concreta do fato para ensejar a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva do autuado(a) resta patente nos autos.

Os elementos constantes do APF evidenciam que, a maneira do 
cometimento do crime demonstra a periculosidade do(a) autuado(a), tratando-se a 
acusação de fato grave - crime de tráfico de droga, em grau evidente de desrespeito 
pela paz social.

Tal conduta compromete sobremaneira o meio social, sendo certo que a 
repercussão social do delito, evidenciada pelas circunstâncias e seu 'modus operandi" 
bastam para embasar a  prisão preventiva para resguardar a ordem pública.

Segundo o magistério de Guilherme de Souza Nucci [...].
[...]
Assim, o conceito de ordem pública nâo se limita a prevenir a reprodução 

de fatos criminosos, mas também a acautelar o meio social e a própria credibilidade da 
justiça em face da gravidade do crime e/ou da sua repercussão. Portanto, quando a 
conduta compromete sobremaneira o meio social, provocando repulsa, clamor e grave 
repercussão, deve ser decretada a prisão preventiva para resguardo da ordem pública, 
impondo-se a medida como garantia do próprio prestígio e segurança da atividade 
jurisdicional, evitando-se o sentimento de impunidade no meio social e no próprio 
indiciado ou réu. e o descrédito do Poder Judiciário.

Finalmente, tenho que, no caso. se revelam insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP.

Em face do exposto, HOMOLOGO o Auto de Prisão em Flagrante, 
CONVERTO a prisão em flagrante em preventiva" (fls. 30-31, grifei).

Por oportuno, transcrevo também o seguinte excerto do pedido de revogação 

da prisão preventiva, in verbis:

"No presente caso. verifico que há prova da materialidade do crime, bem 
como indícios suficientes da autoria, conforme se depreende dos elementos 
informativos coligidos na fase inquisitorial.

Destarte, restam preenchidos a prova da materialidade e os indícios 
suficientes de autoria, pressupostos para a decretação de prisão preventiva, nos moldes 
do que estabelece art. 312, caput do Código de Processo Penal.

Ressalte-se, outrossim. que a prisão preventiva decretada como garantia 
da ordem pública deve ser fundada na probabilidade de reiteração de condutas 
criminosas, na gravidade em concreto do crime ou na periculosidade do agente Aliás, 
não é outro o entendimento de nossa Suprema Corte:

[...]
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No caso, verifica-se gravidade em concreto do delito e periculosidade do 
agente, vez que mantinha em seu poder relevante quantidade de droga (3 porções 380 
g e 2 porções de 1.327 g de maconha, 20 porções de 39.350 g de cocaína e 154 papéis 
de LSD, conforme laudo de constatação preliminar de fls. 21/26 dos autos de protocolo 
da prisão em flagrante, em apenso).

Saliente-se, ademais, que crime imputado ao agente se amolda ao 
que preceitua o disposto no art. 313,1. do Código de Processo Penal, posto tratar-se de 
delito cuja pena privativa de liberdade máxima ultrapassa o patamar de quatro anos.

Portanto, presentes os requisitos autorizadores da manutenção prisão
cautelar.
PELO EXPOSTO acolhendo na íntegra o parecer ministerial retro, com 

amparo no artigo 312 do Código de Processo Penal, indefiro o pedido de revogação da 
prisão preventiva formulado pela requerente Willian Sá dos Santos" (fls. 36-37, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de droga apreendida (5 

porções de maconha, totalizando 1.707 g de maconha, 20 porções de cocaína, totalizando 

39,350 g de cocaína, e 154 unidades de papel de LDS), circunstâncias indicativas de um 

maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta dos 

agentes, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO. 

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
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fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o  Estado Democrático de 
Direito -  o qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto 
a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que  a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório.  A  par disso,  a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da  concreta 
 necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]
2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 

em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
casu.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
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TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n.429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

Por fim, ressalta-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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